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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova discursiva, que vale cem pontos — cinqüenta pontos para a metodologia do processo e dez pontos para cada questão

—, faça o que se pede, usando os espaços indicados no presente caderno para rascunho. Em seguida, transcreva os textos para

as respectivas folhas do CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois

não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Respeite os limites de cento e vinte linhas para a metodologia do processo e de vinte linhas para cada questão. Qualquer

fragmento além desses limites será desconsiderado. Será desconsiderado também o texto que não for escrito na(s) folha(s) de
texto definitivo correspondente(s).

• ATENÇÃO! No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso os textos exijam identificação, utilize apenas o nome

Procurador. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente a identificação do

candidato em local indevido.

QUESTÃO 1

DIREITO ADMINISTRATIVO

Em um presídio estadual, um detento assassinou um colega de carceragem. No processo
administrativo instaurado para se apurarem as causas do homicídio bem como eventual culpa dos
agentes penitenciários pelo ato criminoso, verificou-se que o homicídio ocorrera em razão de
desavença de ordem pessoal entre colegas de carceragem e que não houve culpa dos agentes
penitenciários na morte do detento.

Nessa situação, existe responsabilidade civil do Estado pela morte do detento? Justifique a sua resposta.
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QUESTÃO 2

DIREITO CONSTITUCIONAL

Maria, então servidora do estado da Paraíba, requereu a sua aposentadoria no regime próprio

de previdência social, o que lhe foi concedido, e passou a receber os respectivos proventos. Quando

do registro dessa aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE), 4 anos depois, verificou-se

indevido o recebimento de certa parcela remuneratória, motivo pelo qual o TCE determinou o imediato

cancelamento e restituição dessa parcela, por meio de desconto nos proventos futuros da servidora

aposentada. Recebida a decisão do TCE, o secretário de Estado da Administração consultou a

Procuradoria do Estado para que esta o informasse da (im)possibilidade de imediato cancelamento

ou desconto da referida parcela nos proventos de Maria.

Considerando a situação hipotética acima, redija, na qualidade de procurador do estado da Paraíba, um pronunciamento (não é

necessária a elaboração de parecer) acerca da informação solicitada pelo secretário de Estado da Administração, com os argumentos

jurídicos constitucionais pertinentes, abordando os seguintes aspectos: 

• legalidade do desconto imediato;

• relação com a Súmula vinculante n.o 3 do STF, que dispensa o contraditório e a ampla defesa para a análise do ato de

aposentadoria;

• parcelas recebidas de boa-fé pelos servidores públicos.
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QUESTÃO 3

DIREITO TRIBUTÁRIO

A doutrina propõe inúmeras classificações para os tributos, com base em suas especificidades,

semelhanças e diferenças. Tais classificações, embora ausentes na legislação, ajudam na compreensão

da natureza jurídica e aplicação de cada espécie tributária.

Com foco nas principais classificações propostas pela doutrina, redija um texto dissertativo, conceituando as espécies tributárias e

mencionando, necessariamente, os seguintes critérios: natureza do fato gerador, destinação da arrecadação, finalidade, aspectos

subjetivos e objetivos da hipótese de incidência e repercussão.
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QUESTÃO 4

DIREITO CIVIL

Considerando que os bens públicos federais, estaduais, municipais ou do Distrito Federal não se sujeitam a penhora, visto que as

pessoas de direito público possuem forma específica de pagamento de débitos decorrentes de sentença judicial, conforme disposto

na Constituição Federal, redija um texto dissertativo, de forma fundamentada, em resposta à pergunta a seguir formulada.

Nos pagamentos devidos pela Fazenda Pública em virtude de sentença judicial transitada em julgado, existe

submissão dos créditos de natureza alimentícia à ordem cronológica referida no texto constitucional?
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QUESTÃO 5

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Redija um texto dissertativo, fundamentado, acerca da conversão do negócio jurídico, referindo-se, necessariamente, aos requisitos

desse ato.
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METODOLOGIA DO PROCESSO

João e outras cinco pessoas impetraram, em 7/1/2008, mandado de segurança, apontando como

autoridade coatora o secretário de segurança pública de determinado estado da Federação, sob a

alegação de que, no concurso público para o cargo de perito criminal da polícia civil, nível superior, do

qual participaram, obtiveram aprovação nas provas objetiva e subjetiva, entretanto foram reprovados

no teste físico, especificamente na prova de barra. 

Argumentam os impetrantes, na ação, que, apesar de previsto, no edital de abertura do concurso,

publicado em 10/5/2007, o caráter eliminatório do teste físico, essa exigência seria ilegal visto que

atentaria contra o princípio da finalidade pública, sob o argumento de que não poderia ser exigida dos

candidatos ao cargo de perito plena condição física, avaliada por meio de testes de esforço que não

corresponderiam à especificidade da função desempenhada nesse cargo.

Foi requerida concessão de medida liminar, para garantir a permanência dos impetrantes no

certame, ficando esclarecido o fato de que o curso de formação teria início nos próximos dias. 

O juiz concedeu a liminar.

Considerando, na situação hipotética descrita, a decisão proferida pelo juiz, redija, na condição de procurador do estado, a medida

judicial que entender cabível, com fundamentação na matéria de direito material e processual pertinente, apresentando todos os

requisitos legais que a peça exigir.
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